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FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO DE CRI INTEGRAL BREI 

CNPJ nº 40.011.251/0001-96 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS 

INSTALADA E FINALIZADA EM 27 DE AGOSTO DE 2021 

 

1. DATA, HORA, LOCAL: 

Às 11:00 horas do dia 27 de agosto de 2021, realizada remotamente, por meio da plataforma webex, 

a partir da sede da BTG PACTUAL SERVIÇOS FINANCEIROS S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 

E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 

(“CVM”) a administrar fundos de investimento e carteiras de valores mobiliários, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 59.281.253/0001-23 

(“Administrador”), localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, 501 - 6º 

andar, Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040, tendo em vista: (i) os desdobramentos da 

expansão do coronavírus (Covid-19) no país, evitando-se, assim, a aglomeração de pessoas em um 

único ambiente fechado, conforme recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

2. MESA: 

Presidente: Renata Ribeiro  

Secretária: Aline Passos. 

3. PRESENÇA:  

A assembleia a assembleia geral foi iniciada em 27 de agosto de 2021, suspensa, para apuração 

dos votos, até às 17h00 da presente data, quando foi reaberta. Foram recebidos votos por escrito de 

Cotistas detentores da 40,82% (quarenta inteiros e oitenta e dois centésimos por cento) das 

cotas de emissão do FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO DE CRI INTEGRAL BREI, inscrito 

no CNPJ sob nº 40.011.251/0001-96 (“Fundo”). 

4. ORDEM DO DIA:  

(i)  a ratificação da aprovação dos critérios de elegibilidade para aquisição e a autorização para 

alienação, pelo Fundo, em situação em que o Administrador e/ou o gestor do Fundo, a BREI – 

BRAZILIAN REAL ESTATE INVESTMENTS LTDA., com sede na cidade de São Paulo, estado de 

São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 3º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-001, 

inscrita no CNPJ sob nº 14.744.231/0001-14 (“Gestor”), estejam em potencial conflito de interesses, 

nos termos do artigo 18, inciso XII, da Instrução CVM 472, de certificados de recebíveis imobiliários 

(“CRI”), que sejam distribuídos, originados, estruturados, detidos pelo Administrador e/ou pelo Gestor 

e/ou por sociedades de seu grupo econômico e/ou fundos de investimento administrados ou geridos 

por estas entidades (“CRIs Conflitados”), que deverão conter, de forma cumulativa ou não, as 

seguintes características: 

(1) Indexador dos ativos (IPCA, IGPM ou CDI); 
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(2) Nível de concentração máximo de 10% (cinco por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo 

por cada CRI individualmente; 

(3) Distribuição via ICVM 400 ou 476; 

(4) Limite máximo de 90% do PL de TVM caso o emissor seja ligado ao grupo econômico do 

Administrador; 

(5) Limite máximo de 100% do PL de TVM caso o emissor seja ligado ao grupo econômico 

do Gestor; 

(6) Emissão de opinião legal e/ou carta conforto; e 

(7) Garantia Real. 

 

(ii) a ratificação da aprovação dos critérios de elegibilidade para aquisição e a autorização para 

alienação, pelo Fundo, em situação em que Administrador e/ou o Gestor estejam em potencial 

conflito de interesses, nos termos do artigo 18, inciso XII, da Instrução CVM 472, de cotas de outros 

fundos de investimento imobiliário (“FII”) que sejam distribuídos, originados, estruturados, detidos, 

administrados ou geridos pelo Administrador e/ou pelo Gestor e/ou por sociedades de seu grupo 

econômico e/ou fundos de investimento administrados ou geridos por estas entidades (“Cotas de FII 

Conflitadas”), que deverão conter, de forma cumulativa ou não, as seguintes características: 

(1) no caso de Cotas de FII Conflitadas com o Administrador e coligados, a concentração 

máxima no Fundo deverá ser de 30% de patrimônio líquido; 

(2) no caso de Cotas de FII Conflitadas com o Gestor e coligados, a concentração máxima 

no Fundo deverá ser de 30% de patrimônio líquido; 

(3) no caso de Cotas de FII Conflitadas, deverá ser observado a limitação de até 30% (trinta 

por cento) do patrimônio líquido, além das características listadas abaixo: 

(a) Para as Cotas de FII Conflitadas cuja classificação ANBIMA seja “FII de Renda”, em até 

30% do patrimônio líquido do Fundo; 

(b) Para as Cotas de FII Conflitadas cuja classificação ANBIMA seja “FII de Títulos e Valores 

Mobiliários”, em até 30% do patrimônio líquido do Fundo; e 

(c) Para as Cotas de FII Conflitados cuja classificação ANBIMA seja “FII Híbrido”, em até 30% 

do patrimônio líquido do Fundo. 
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(iii) a ratificação da aprovação da aquisição e a autorização para alienação, pelo Fundo, de CRIs 

Conflitados, desde que atendidos os critérios de elegibilidade para a aquisição de referidos CRIs, 

com validade até que haja a necessidade de sua ratificação em função de alterações relevantes nos 

cotistas do Fundo ou em seu patrimônio líquido, sem a necessidade de aprovação específica para 

cada aquisição ou alienação a ser realizada; 

 (iv) a ratificação da aprovação da aquisição e a autorização para alienação, pelo Fundo, de Cotas 

de FII Conflitadas, desde que atendidos os critérios de elegibilidade para a aquisição de referidas 

cotas de FII, com validade até que haja a necessidade de sua ratificação em função de alterações 

relevantes nos cotistas do Fundo ou em seu patrimônio líquido, sem a necessidade de aprovação 

específica para cada aquisição ou alienação a ser realizada. 

(v) a autorização para que o Fundo invista em Aplicações Financeiras conforme definidas no 

artigo 4º do Regulamento do Fundo, exclusivamente para fins de gestão de caixa e liquidez do Fundo, 

considerando cotas de fundos de investimento administrados e/ou geridos pela Administradora ou 

pelo Gestor, assim como por sociedades do grupo econômico da Administradora ou do Gestor, 

situação essa que caracteriza potencial conflito de interesses, nos termos do Art. 18, inciso XII, e do 

Art. 34, ambos da Instrução CVM 472, observadas as demais  disposições do regulamento do Fundo 

e da regulamentação aplicável; e 

(vi) a aplicação, pelo Fundo, em operações compromissadas da Administradora ou do Gestor, 

conforme o caso, bem como por suas pessoas ligadas, nos termos do Art. 34 §2º da Instrução CVM 

472, e/ou por sociedades de seus respectivos grupos econômicos, observadas as demais 

disposições do regulamento do Fundo e da regulamentação aplicável. 

5. DELIBERAÇÕES: 

Os Cotistas, representando a maioria dos votos recepcionados representando, no mínimo, 25% (vinte 

e cinco por cento) do total das cotas emitidas pelo Fundo, deliberaram por APROVAR: 

(i)  a ratificação da aprovação dos critérios de elegibilidade para aquisição e a autorização para 

alienação, pelo Fundo, em situação em que o Administrador e/ou o gestor do Fundo, a BREI – 

BRAZILIAN REAL ESTATE INVESTMENTS LTDA., com sede na cidade de São Paulo, estado de 

São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 3º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-

001, inscrita no CNPJ sob nº 14.744.231/0001-14 (“Gestor”), estejam em potencial conflito de 

interesses, nos termos do artigo 18, inciso XII, da Instrução CVM 472, de certificados de recebíveis 

imobiliários (“CRI”), que sejam distribuídos, originados, estruturados, detidos pelo Administrador e/ou 

pelo Gestor e/ou por sociedades de seu grupo econômico e/ou fundos de investimento administrados 

ou geridos por estas entidades (“CRIs Conflitados”), que deverão conter, de forma cumulativa ou 

não, as seguintes características: 

(1) Indexador dos ativos (IPCA, IGPM ou CDI); 

(2) Nível de concentração máximo de 10% (cinco por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo por 

cada CRI individualmente; 
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(3) Distribuição via ICVM 400 ou 476; 

(4) Limite máximo de 90% do PL de TVM caso o emissor seja ligado ao grupo econômico do 

Administrador; 

(5) Limite máximo de 100% do PL de TVM caso o emissor seja ligado ao grupo econômico do 

Gestor; 

(6) Emissão de opinião legal e/ou carta conforto; e 

(7) Garantia Real. 

(ii) a ratificação da aprovação dos critérios de elegibilidade para aquisição e a autorização para 

alienação, pelo Fundo, em situação em que Administrador e/ou o Gestor estejam em potencial 

conflito de interesses, nos termos do artigo 18, inciso XII, da Instrução CVM 472, de cotas de outros 

fundos de investimento imobiliário (“FII”) que sejam distribuídos, originados, estruturados, detidos, 

administrados ou geridos pelo Administrador e/ou pelo Gestor e/ou por sociedades de seu grupo 

econômico e/ou fundos de investimento administrados ou geridos por estas entidades (“Cotas de FII 

Conflitadas”), que deverão conter, de forma cumulativa ou não, as seguintes características: 

(1) no caso de Cotas de FII Conflitadas com o Administrador e coligados, a concentração máxima 

no Fundo deverá ser de 30% de patrimônio líquido; 

(2) no caso de Cotas de FII Conflitadas com o Gestor e coligados, a concentração máxima no 

Fundo deverá ser de 30% de patrimônio líquido; 

(3) no caso de Cotas de FII Conflitadas, deverá ser observado a limitação de até 30% (trinta por 

cento) do patrimônio líquido, além das características listadas abaixo: 

(a) Para as Cotas de FII Conflitadas cuja classificação ANBIMA seja “FII de Renda”, em até 30% 

do patrimônio líquido do Fundo; 

(b) Para as Cotas de FII Conflitadas cuja classificação ANBIMA seja “FII de Títulos e Valores 

Mobiliários”, em até 30% do patrimônio líquido do Fundo; e 

(c) Para as Cotas de FII Conflitados cuja classificação ANBIMA seja “FII Híbrido”, em até 30% do 

patrimônio líquido do Fundo. 

(iii) a ratificação da aprovação da aquisição e a autorização para alienação, pelo Fundo, de CRIs 

Conflitados, desde que atendidos os critérios de elegibilidade para a aquisição de referidos CRIs, 

com validade até que haja a necessidade de sua ratificação em função de alterações relevantes nos 

cotistas do Fundo ou em seu patrimônio líquido, sem a necessidade de aprovação específica para 

cada aquisição ou alienação a ser realizada; 

 (iv) a ratificação da aprovação da aquisição e a autorização para alienação, pelo Fundo, de Cotas 

de FII Conflitadas, desde que atendidos os critérios de elegibilidade para a aquisição de referidas 

cotas de FII, com validade até que haja a necessidade de sua ratificação em função de alterações 
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relevantes nos cotistas do Fundo ou em seu patrimônio líquido, sem a necessidade de aprovação 

específica para cada aquisição ou alienação a ser realizada. 

(v) a autorização para que o Fundo invista em Aplicações Financeiras conforme definidas no 

artigo 4º do Regulamento do Fundo, exclusivamente para fins de gestão de caixa e liquidez do Fundo, 

considerando cotas de fundos de investimento administrados e/ou geridos pela Administradora ou 

pelo Gestor, assim como por sociedades do grupo econômico da Administradora ou do Gestor, 

situação essa que caracteriza potencial conflito de interesses, nos termos do Art. 18, inciso XII, e do 

Art. 34, ambos da Instrução CVM 472, observadas as demais  disposições do regulamento do Fundo 

e da regulamentação aplicável; e 

(vi) a aplicação, pelo Fundo, em operações compromissadas da Administradora ou do Gestor, 

conforme o caso, bem como por suas pessoas ligadas, nos termos do Art. 34 §2º da Instrução CVM 

472, e/ou por sociedades de seus respectivos grupos econômicos, observadas as demais 

disposições do regulamento do Fundo e da regulamentação aplicável. A Administradora esclarece 

que as cotas de titularidade dos Cotistas que se declararam em situação de conflito de interesse para 

exercer seu direito de voto nas deliberações da Consulta Formal não foram consideradas para no 

cálculo dos quóruns. 

6. ENCERRAMENTO: 

Franqueada a palavra aos presentes e não havendo manifestação, foi declarada encerrada a 

Assembleia e lavrada esta Ata em forma de sumário, que, após lida e achada conforme, foi aprovada 

sem ressalvas.  

Os termos capitalizados utilizados nesta Ata e que não estiverem aqui definidos têm o mesmo 

significado que lhes foi atribuído no Regulamento. 

Mesa: 

 

Renata Ribeiro 

Presidente 

 Aline Passos 

Secretária 

 


